
 

 

AVISO DE DISPENSA DE VALOR Nº 10/2024 
 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
ARTS. 48, INCISO I E 49 INCISO IV DA LEI 123/2006. 

 
 
O MUNICÍPIO DE TERRA BOA, ESTADO DO PARANÁ, torna público que, realizará Chamada 
Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo Nº 75, inciso II da 
Lei 14.133/2021, e as exigênciasestabelecidas neste aviso, conforme os critérios e procedimentos a 
seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a 
seguir: 
 

DATA DA APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTAS: 

DIA 07/08/2024 
DAS 09H ÀS 15:00 HORAS 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO DA PLATAFORMA 
QUE ONDE SERÁ CONDUZIDO O ENVIO DA 
PROPOSTAS, LANCES E DOCUMENTAÇÃO: 

https://bnc.org.br/ 

LINK DAS INFORMAÇÕES: https://terraboa.eloweb.net/portaltranspa
rencia   em “Portal da Transparência 

 

1. DO OBJETO:  
 

1.1. Constitui objeto desta Chamada Publica para a aquisição de proteção de rede 
esportiva e rede de proteção anti pássaros em quadra e campo esportivo, em 
atendimento da necessidade da secretaria municipal de esporte, nos termos da tabela abaixo, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

1.2. Compõem este aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
 

1.2.1. – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

1.2.2. – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 
 

2. DO VALOR ESTIMADO  
 
2.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 14.384,55 (catorze mil trezentos e 
oitenta e quatro reais e cinquenta e cinco centavos). 
 
 

 
 
3.1. A presente Dispensa Eletronica, ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS 

ÚTEIS, a partir da data da divulgação no seguinte endereço: https://bnc.org.br/ 

3.2. Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 07/08/2024 às 15:00h. 
3.3. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 
3.3.1.  O fornecedor interessado, após a divulgação do edital de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

3. DAS CONDIÇÕES DE ENVIO PROPOSTA E  DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO : 

https://bnc.org.br/
https://terraboa.eloweb.net/portaltransparencia
https://terraboa.eloweb.net/portaltransparencia
https://bnc.org.br/


 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento. 
3.3.2.  A proposta também deverá conter todas as especificações do objeto contidas na proposta, em 
especial o preço, vinculam a Contratada. 
3.3.3. . Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 
3.3.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.3.5.  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 
3.3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
3.3.7.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.3.8.  No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” 
em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
 

a)  que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
b) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 48, inciso I e 
49 incisos IV. 
c) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital de Contratação 
Direta e seus anexos; 
d) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras;  
e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
 
4. FASE DE LANCES 
 
4.1.A partir das 9:00h da data estabelecida neste Edital de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já 
previsto neste edital. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
 
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item/lote. 
 
4.2.2.O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 
 



 

4.1.3. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 
tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Edital de Contratação Direta. 
 
4.1.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00 
(UM REAL). 
 
4.3. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e  registrado 
primeiro no sistema. 
4.4. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.5. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.6. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 
4.6.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar. 
 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação. 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas. 
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 
da dispensa eletrônica. 
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance. 
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.5.1. contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em seus anexos; 
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 



 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes. 
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá  ser ajustada pelo fornecedor, no pra o indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço. 
5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de  
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 
o disposto neste Edital de Contratação Direta. 
 
6. DA HABILITAÇÃO: 
 
6.1. Os documentos de habilitação constam no Termo De Referencia 
 
7. PROPOSTA DE PREÇOS / COTAÇÃO: 
 
7.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II 
deste Edital. 
 
7.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital 
serão desconsideradas julgando- se pela desclassificação. 
 
 
8. DA CONTRATAÇÃO 
 
8.1. Após concluída a adjudicação e ratificação será firmado Termo de Contrato ou emitido 
instrumento equivalente, nos termos do Art. 95 da lei 14.133/2021. 
8.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital de Contratação Direta. 
8.3. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 
 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
 
9.1. Poderá o Município revogar o presente Edital, no todo ou em parte, por conveniência 
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
9.2. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas- PNCP, e 
Diário Oficial do Município. 



 

9.3.  No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.3.1.  republicar o presente Edital com uma nova data; 
9.3.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
9.3.3.. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 
9.3.4. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

 
9.4. As providências dos subitens 9.3.1 e 9.3.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)  
 
9.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Edital de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação. 
9.6.  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 
ou de sua desconexão. 
9.7.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 
 
9.8.  Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 
 
9.9.  No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
 
9.10.  As normas disciplinadoras deste Edital de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
9.11.  Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 
 
9.12.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Contratação Direta e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
9.13. O Município deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, 
sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
 
9.14. Após a fase de  classificação das propostas, não cabe desistência da  mesma,salvo por  
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 
 
 
10. DOS ANEXOS 
10.1. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
10.2. Integram este Edital de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
10.3. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 



 

10.4. ANEXO II - Termo de Referência; 
 
 
 
Terra Boa, 31 de julho 2024. 
 
 
 

................................................................... 
Valeria Aparecida Zancan Sotocorno 

Agente de Contratação 



 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
Contratação de empresa para a aquisição de proteção de rede esportiva e rede 

de proteção anti pássaros em quadra e campo esportivo, em atendimento da 

necessidade da secretaria municipal de esporte, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

Ord. Item Quantidade Unidade Especificacao Vlr. MáxUntár 

 

 

9.20 

Vlr. Máx Total 

1 60141 780 M² 
Rede de proteção esportiva, produto fabricado 
com cordas em fio 2,0 PE 100% polietileno - 
Nylon, com proteção UV, fio torcido, malha 
entre nós 15 x 15 cm, na cor a definir - M² 

 
 
 

7.176,00 

 

2 56418 249 M² Rede de proteção esportiva anti-passaro, 
produto fabricado com cordas em fio 1,5 PE 
100% polietileno - Nylon, com proteção UV, fio 
torcido, malha entre nós 2,5 x 2,5 cm, na cor a 
definir - M² 

 
 

28.95 

 
 

7.208,55 

 

 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de serviços de luxo, 

conforme Decreto Municipal nº 3.317/2022. 

A contratação é caracterizada como comum, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar. 

O prazo de vigência da para aquisição é de 60 (sessenta) dias contados da 

assinatura do contrato. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

A aquisição dos materiais por menor preço por item é uma abordagem comum 
baseada no princípio de buscar a proposta mais. A seleção da proposta com o menor preço 
unitário tende a resultar em economia de recursos públicos, visto que, há uma gama de 
empresas fornecedora dos produtos em questão que podem competir entre si para entrega 
dos produtos que melhor atender. 

 

DA LEI 123/2006 – MICRO E PEQUENA EMPRESA 

(    ) ampla Concorrência 

(    ) licitação com cota reservada para ME e EPP 

( X ) licitação exclusiva para ME e EPP 



 

  

Se a licitação for exclusiva para ME e EPP: 

(    ) local 

(    ) regional 

( x ) sem restrição territorial 

Justificativa de Licitação exclusiva a ME e EPP: 

Justificativa que fundamenta a abertura de Procedimento Licitatório com aplicação do 

Benefício constante Artigo 47 da LC nº 123/06 e Lei Municipal nº 01/2021, uma  vez que o 

objeto a ser contratado em primeira análise apresenta indícios de ser possível tal aplicação. 

A Constituição Federal nos Art. 170, inciso IX e também o Art. 179, vejamos: 

“Art. 170. A ordem econômica, fundada na valori ação do trabalho humano e na livre 

iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 

social, observados os seguintes princípios: 

IX - Tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as 

leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. 

Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às 

microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico 

diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, 

tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de 

lei”. (Grifo nosso) 

A Lei Complementar Federal n 123/2006 e a Nível Municipal Lei Complementar nº 

01/2021, tem por escopo dar tratamento jurídico diferenciado à essas empresas, o qual 

guarda, ainda, perfeita consonância com os princípios norteadores do direito, em especial da 

isonomia, imparcialidade, moralidade e equidade, bem como, em consonância com os 

entendimentos do órgão fiscalizador, qual seja, o Prejulgado nº 027 – TCE/PR. 

                     LC123/2006 

Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e 

fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e 

simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção 

do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da 

eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica. (Grifo nosso) 

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a 

administração pública: 

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação 

de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de 

até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 



 

(...) 

                     

Justificativa para licitação exclusiva para empresas locais: 

Considerando que o Município de Terra Boa tem criado regulamentação 

fundamentada na Lei Complementar Federal 123/2006 e com o intuito de promover Políticas 

Públicas para amparar a aplicação do tratamento diferenciada e simplificado para as MPE’s 

Locais ou Regionais, conforme oportunamente o procedimento Licitatório permitir, e com isso 

proporcionar o desenvolvimento econômico Local ou da Região, que tem sofrido muito nos 

últimos anos com desemprego, queda de arrecadação e etc., conforme consultas nos órgãos 

de estáticas e pesquisas. 

Considerando ainda, a vontade do Poder Executivo em desenvolver com excelência o 

programa de incentivo e promoção das MPE’s, no intuito de fomentar o comércio Local e 

Regional, através do Poder das Compras Públicas visto que o Orçamento do Município é um 

dos maiores volumes de recursos que circulam dentro do território municipal,  seja com 

salários de servidores ou com compras nos comércios locais e, que ultimamente tem perdido 

parte de sua receita em comércios de cidades maiores. 

Considerando que o Programa de apoio as MPE’s somente alcançará seus objetivos 

se de um lado o Município  fizer a sua parte, e de outro os empresários locais participarem 

dos procedimentos, para isso foi iniciado estudos através do planejamento das compras em 

busca de melhorar as contratações e incentivar a participação de todas as empresas  

existentes, seja local ou regional. 

Diante do acima exposto com fundamento na Lei Complementar nº 01/2021, 

podemos afirmar que temos uma Política Pública voltada ao desenvolvimento econômico e 

social no Município de Terra Boa-Pr, baseado no poder das compras públicas, que nos 

possibilita a aplicar o tratamento diferenciado e simplificado as MPEs.  

O Artigo 48 do mesmo dispositivo que determina o seguinte: 

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a 

administração pública: 

II - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação 

de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de 

até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

(...) 

O Art. 49 apresenta as regras de quando não se pode aplicar tais benefícios, 

vejamos: 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: 

I - (Revogado); 

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados 



 

como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e 

capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas 

de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao 

conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II 

do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de 

microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48. 

Portanto, esses benefícios têm por finalidade promover o desenvolvimento 

econômico e social no âmbito municipal e regional, fomentando a relação comercial entre o 

Poder Público e as MPE’s como estratégia para o crescimento dessas últimas, e, são 

normas cogentes e autoaplicáveis, ou seja, são de observância obrigatória e prescindem de 

regulamentação ulterior, salvo se houver regulamentação local mais favorável (parágrafo 

único do art. 47 da LC 123/2006). 

Colaciona-se a seguinte orientação da AGU: 

ORIENTAÇÃO NORMATIVA CJU-MG Nº 60, DE 22 DE JANEIRO DE 2010  

4.1.3) A expressão "local" pode ser interpretada como a correspondente ao Município 

ao qual se encontra sediado o órgão assessorado;  

Lei Complementar  Municipal nº 01/2021: 

Art. 26º. Para efeitos desta Lei, considera-se: 

I - Local ou municipal: o limite geográfico do município; 

(...) 

Isto posto, resta esclarecido o que significa tratamento diferenciado e simplificado 

para as microempresas e empresas de pequeno porte e microempreendedores individual, 

bem como os requisitos necessários a aplicação dos benefícios atendendo aos preceitos 

legais, passaremos a demonstrar e comprovar que o Município atende a todos os requisitos 

previstos na Legislação que possibilitam a aplicação dos referidos benefícios, vejamos. 

A Licitação exclusiva para empresas locais, se deu pelo fato da existência de no 

mínimo 03 (Três) Microempresas Locais aptas a participação na Licitação, sendo 

comprovado através de pesquisa a procedimentos licitatórios de anos anteriores, pelos 

orçamentos apresentados e pela apresentação do cartão do CNPJ em que consta o ramo de 

que atende ao objeto deste procedimento, as quais foram pesquisadas e conferidas pela 

Gerente Compras e Licitações. 

Portanto se na fase de planejamento e preparação da licitação foi constatada a 

ocorrência da possibilidade de parcelamento do objeto licitado, nos moldes acima 

apresentados, e for aferida a existência de no mínimo 3 (três) fornecedores competitivos 



 

enquadrados como MPE sediados local. Encontra-se neste procedimento justificada que a 

base territorial para aplicação do benefício constante do §3º do Art. 48, seja as empresas 

localizadas no município, assim comprovando existir o mínimo de empresas necessárias a 

poder definir a abrangência territorial. 

 

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

A presente contratação visa a elaboração de uma dispensa na forma presencial, em 

razão do valor, conforme preceitua o Art. 75. II da Lei 14.133/2021. 

 

A instalação de redes de proteção esportiva no “Meu Campinho” evita que a bola saia 

do perímetro de jogo, reduzindo o risco de acidentes com espectadores, e veículos 

próximos. Isso é importante em áreas urbanas ou onde há grande fluxo de pessoas. Ao 

conter a bola dentro da área de jogo, essas redes evitam que as bolas atinjam e danifiquem 

cercas, paredes, janelas e outras estruturas ao redor das quadras e campos prolongando a 

vida útil das instalações e reduz custos de manutenção e reparo. 

E as instalações de redes anti-pássaro ajudam a manter as aves afastadas, 

garantindo um ambiente seguro e focado para os atletas, a presença de pássaros nas áreas 

de jogo pode causar distrações e até acidentes durante as partidas. Os excrementos de 

pássaros podem causar corrosão e danos a equipamentos esportivos, estruturas metálicas e 

superfícies pintadas. As redes anti-pássaro minimizam esse tipo de dano, mantendo as 

instalações em melhores condições por mais tempo. 

A aquisição de redes de proteção esportiva e redes de proteção anti-pássaro para 

quadras esportivas e campos é um investimento que traz múltiplos benefícios. Além de 

garantir a segurança dos usuários e preservar as instalações, essas redes melhoram a 

qualidade das atividades esportivas e promovem a sustentabilidade ambiental. Portanto, é 

justificável e recomendável a implementação dessas medidas em qualquer instalação 

esportiva que vise oferecer um ambiente seguro, eficiente e ambientalmente responsável. 

 

O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual, visto que, o 

município ainda não elaborou, pois não há obrigatoriedade no momento. 

 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 

A descrição dos serviços a serem contratados consta nos detalhamentos, conforme os 

requisitos a seguir: 

 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 Considera-se imprescindível para a contratação que a empresa vencedora deve 

garantir que as redes de proteção esportiva e as redes de proteção anti-pássaro atendam às 

normas técnicas de segurança específicas para esses produtos, todos os materiais utilizados 



 

na fabricação das redes devem possuir certificação de qualidade, conforme normas 

nacionais. 

 As redes devem ser confeccionadas com materiais de alta resistência e durabilidade, 

adequados para suportar as condições climáticas da região onde serão instaladas e o uso 

constante em ambientes esportivos de acordo com a especificação no edital. 

 A instalação das redes deve ser realizada por profissionais qualificados, seguindo 

rigorosamente as normas de segurança para garantir a eficácia e a segurança das 

instalações. 

Garantia da contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Condições de Entrega 

 A entrega e instalações dos serviços contratados deverão terão um prazo de 7 (sete) 

dias após a contratação e deverá ser agendado em horários de funcionamento da Secretaria 

de Esportes.  

 A empresa contratada garante a qualidade e conformidade das redes entregues e 

instaladas pelo período de 06 meses a contar da data de recebimento definitivo. 

 Qualquer produto que apresente defeitos ou esteja fora das especificações deve ser 

substituído sem custos adicionais para a Secretaria de Esportes no prazo máximo de 10 dias 

úteis a partir da notificação. 

 

Caso não seja possível à execução no prazo, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas no ato da para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 

ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito enviado pelo e-mail compras@terraboa.pr.gov.br, exceto quando o ato exigir maiores 

formalidades. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
mailto:compras@terraboa.pr.gov.br


 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, Sra. Renata Olivia Carreira da Silva Dantas. 

O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. (Decreto nº 3318/2022 - Decreto do Município); 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 3318/2022 - Decreto do Município ). 

O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. (Decreto nº 3318/2022 - Decreto do Município ). 

O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (3318/2022 - 

Decreto do Município). 

 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

Recebimento do Objeto 

Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega do 

relatório, pelo(a) responsável pelo recebimento de departamento ou fiscal do contrato, para 

efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02(dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração que 

será autorizada a emissão pelo fiscal de contrato, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 

os fins do recebimento definitivo. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021.    

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061#art7§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação junto ao SICAF.   

 

Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir do 

atesto da Nota Fiscal, por meio de liquidação, após comprovadas o adimplemento da 

contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos. 

 

Forma de pagamento 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicado pelo contratado na nota fiscal ou instrumento equivalente. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, 

na modalidade DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
menor preço. 

1.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos constantes no 
artigo n° 67 a 69 da Lei 14.133/2021. 

 
 

a) Cópia do Contrato Social da empresa, devidamente registrado, ou sua última alteração; Esta 

documentação poderá ser substituída pelo Contrato Social Consolidado; 

a.1) nos casos em que for apresentada cópia com autenticidade digital do contrato social, será 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

considerado válido quando a data do ato de assinatura digital estiver dentro do prazo de 

validade apresentado no documento. 

b) No caso de Sociedade Anônima, Cooperativa ou Associação Civil – estatuto da empresa, 

com suas alterações, acompanhado da Ata de Eleição dos atuais Diretores; 

c) No caso de Empresa Individual – Registro Comercial; 

d) Decreto de Autori ação, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro de autori ação para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim exigir; 

e) No caso de Microempreendedor Individual, Certificado do MEI. 

 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

b) Prova de regularidade para com a Fa enda Federal, mediante apresentação de Certidão de 

Dívida ativa da União, Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedido pela Secretaria 

da Receita Federal do domicilio ou sede da licitante, ou outra forma equivalente admitida pela 

legislação pátria vigente; 

c) Prova de regularidade para a Fa enda Estadual, mediante apresentação de Certidão de 

Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fa enda do Estado do domicilio ou sede da 

licitante, ou outra forma equivalente admitida pela legislação pátria vigente; 

d) Prova de regularidade com a Fa enda Municipal, mediante apresentação de Certidão de 

Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fa enda do domicilio ou sede da 

licitante, ou outra forma equivalente admitida pela legislação pátria vigente; 

e) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Termo de Serviço – FGTS. 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

QUALIFICAÇÃO TECNICA: 

 

a) Atestado (s) de Capacidade Técnica emitido por entidade de direito público ou 

privado, comprovando que a empresa licitante executou fornecimentos compatíveis 

com o objeto do presente certame, indicando a qualidade do atendimento, 

cumprimento de prazos e demais condições do objeto fornecido. 

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

A presente Formação de Preços se faz necessária devido à necessidade de 

contratação de empresa para pesquisa de opinião, para tanto, deve-se observar a realidade 

de valores no mercado atual, toma-se como base a Lei 14.133/2021 de 01 de Abril de 2021, 

em seu artigo n° 23, em que discorre sobre os parâmetros para determinar o valor estimado. 

Amparado pela Lei acima citada, o Município busca fontes de preços de forma 

combinada ou não sendo, com empresas do ramo pertinente ao objeto, os preços constantes 

de bancos de dados públicos, dados de pesquisa publicada em mídia especializada, base 

nacional de notas fiscais eletrônicas do estado e sites de domínio amplo. 

Para presente formação de cesta de preços foram adotadas as seguintes fontes: 

 Pesquisa direta com fornecedores: A escolha de fornecedores para orçar foi 

por meio de pesquisa de fornecedores deste serviço. Desta pesquisa, obteve-

se retorno apenas de 03 (três). As empresas que colaboraram com orçamento 

efetivamente foram: 



 

1. Souza e Moreno Artigos EsportivosLtda. CNPJ: 33.002.527/0001-04; 

2. Spitter Ind. E Com. De Redes e Cordas Ltda. CNPJ: 82.672.221/0001-70; 

3. Magnum Ind Comenrciode Redes Esportivas Eireli - EPP. CNPJ:   

11.358.329/0001-07; 

 Contratações similares feitas pela Administração Pública: Para encontrar este 

tipo de contratação foram consultadas as seguintes fontes: 

1. Fundação de Esportes de Campo Mourão - Pr. Contrato 08/2024 - 

Medidas distintas; 

2. Estado do Paraná, Objeto Distinto; 

 Painéis para consulta de preços foram consultados as seguintes fontes: 

1. Portal Nacional de Contratações Públicas - Municipio de Nossa Senhora 

das Graças - Pr. Contrato 10/2024 PNCP, tamanho distinto; 

2. Portal Nacional de Contratações Públicas - Municipio de União da Vitória 

- Pr. Contrato 82/2024 PNCP, item distinto; 

3. Painel de Preços – Medidas distintas; 

4. Compras.gov – Não há valor por m²; 

 Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, para este parâmetro a 

pesquisa ocorreu da seguinte forma: 

1. Bolsa Nacional de Compras, Nenhum Resultado encontrado; 

2. Cotação Zenite, itens distintos. 

3. Menor Preço Paraná - Intens distintos. 

por fim, calculado a média e mediana dos itens apenas com valores não citados acima 
e/ou destacados na tabela, sendo neste caso, usado a média como valor referência, por ser 
mais vantajoso ao município. 

O custo estimado total da contratação é de R$ 14.384,55 (Quatorze mil, trezentos e 
oitenta e quatro reais e cinquenta e cinco centavos). Conforme custos unitários apostos na 
tabela acima. 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da Prefeitura do Município de Terra Boa. 
 
A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Órgão 14 

Unidade 002 

Ação 2061 

Elemento 339030 

Vínculo 1000 

DAS AMOSTRAS 
 
(   ) Sim. Solicitar  
( x ) Não. Solicitar 

____________________________________ 

RENATA OLIVIA CARREIRA DA SILVA DANTAS 

Técnica Desportiva



 

 
 
 
 

 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 
Dispensa de Valor nº ................. /2024 
Com base no Art. Mº: 75, inciso II da Lei 14.133/2021 
PROPOSTA: 
 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO 

   

   

 
Valor total 

 

 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA R$ xx.xxx,xx 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) 
DIAS 
 
Despesas inerentes a impostos, tributos, frete e outros, correrãototalmente por conta da Empresa 
contratada; 
Razão social CNPJ 
Nº: 
Endereço: 
 
Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 
 
 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente Local,___de____de 2024. 
 
 

Nome Completo (RG: xx.xxx.xxx-x / CPF: xxx.xxx.xxx-xx) Representante 
Legal

1
 

 
 
 
 
 

1 Obs: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 
 

ANEXO II 


